
MELHOR CUSTO-BENEFÍCIO PARA 
O TRANSPORTE ADMINISTRATIVO 

Leis e Decretos relevantes 

Utilização do transporte 

● Decreto nº 9287/18 - Normas gerais de transportes na APF - Dispõe sobre a utilização                             

de veículos oficiais pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

● Instrução Normativa nº 10/2018 - Regulamento do TáxiGov - Estabelece diretrizes e                       

procedimentos para utilização do serviço de transporte terrestre, por demanda, pelos                     

servidores, empregados e colaboradores a serviço dos órgãos e entidades da                     

Administração Pública direta, autárquica e fundacional, no âmbito do Poder Executivo                     

federal, localizados no Distrito Federal e entorno. 

Contratação de serviços 

● Lei nº 8.666/93 - Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui                           

normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

● Lei nº 10.520/02 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios,                           

nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação                         

denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras                       

providências. 

● Decreto nº 10.024/19 - Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma                       

eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os                           

serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito                           

da administração pública federal. 

 

 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/legislacao/decretos/878-d9287
http://www.in.gov.br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/52001726/do1-2018-11-27-instrucao-normativa-n-10-de-23-de-novembro-de-2018-52001279
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D10024.htm

